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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE GOIÂNIA 
PROCURADOR : VINICIUS FAJARDO DA SILVA - GO050223
AGRAVADO : ESTADO DE GOIAS 
PROCURADOR : ALEXANDRE FÉLIX GROSS - GO040240
AGRAVADO : FELIX EMMANUEL TEIXEIRA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 

EMENTA

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO
INTERNO.  EMBARGOS  DECLARATÓRIOS  QUE  NÃO
FORAM  CONHECIDOS  PELO  TRIBUNAL A  QUO.  NÃO
OCORRÊNCIA  DE  SUSPENSÃO  OU  INTERRUPÇÃO  DO
PRAZO  PARA  A  INTERPOSIÇÃO  DO  RECURSO
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE EVIDENCIADA.
1.  A jurisprudência do Superior  Tribunal  de Justiça firmou-se no
sentido  de  que  os  embargos  de  declaração  não  conhecidos  na
origem,  por  serem  considerados  manifestamente  incabíveis,  não
interrompem ou suspendem o prazo para a interposição de recursos
dirigidos a esta Corte.
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Regina  Helena  Costa,  Gurgel  de  Faria,  Paulo  Sérgio
Domingues e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

    Brasília, 01 de junho de 2026.

Sérgio Kukina
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO
INTERNO. EMBARGOS DECLARATÓRIOS QUE NÃO
FORAM CONHECIDOS PELO TRIBUNAL . NÃO A QUO
OCORRÊNCIA DE SUSPENSÃO OU INTERRUPÇÃO DO
PRAZO PARA A INTERPOSIÇÃO DO RECURSO
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE EVIDENCIADA.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no
sentido de que os embargos de declaração não conhecidos na
origem, por serem considerados manifestamente incabíveis, não
interrompem ou suspendem o prazo para a interposição de recursos
dirigidos a esta Corte.
2. Agravo interno não provido.
 
 

RELATÓRIO

 Trata-se deO EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator):
agravo interno manejado pelo  desafiando decisão de fls.  Município de Goiânia 760/762,
que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, ante sua
intempestividade.

Inconformada, sustenta a parte agravante, em resumo, que, uma vez
opostos os aclaratórios dentro do prazo legal, interrompeu-se a contagem do prazo para a
utilização de outros apelos, ressaltando que o "acórdão que julgou os embargos não os
conheceu por entender que não havia vício a ser sanado, ou seja, analisou o mérito do
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recurso e concluiu pela ausência das hipóteses do artigo 1.022 do CPC. O não
conhecimento, nesse contexto, equivale a uma rejeição por razões de fundo, e não por

" (fl. 656).um vício formal que os tornasse "manifestamente incabíveis
Impugnações ofertadas às fls.  e 667/671 673/676.
É o relatório.
 

VOTO

 Em que peseO EXMO. SR.  MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator):
aos argumentos aduzidos, o agravo interno não comporta acolhimento.

Com efeito, tal como constatou a decisão agravada, a jurisprudência desta
Corte firmou-se no sentido de que os embargos de declaração não conhecidos na origem,
por serem considerados manifestamente incabíveis, não interrompem ou suspendem
o prazo para a interposição de recursos dirigidos a este Tribunal.

Nessa linha de percepção:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DECLARATÓRIOS QUE NÃO
FORAM CONHECIDOS. SUSPENSÃO OU INTERRUPÇÃO DO PRAZO
PARA A INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. NÃO OCORRÊNCIA.
INTEMPESTIVIDADE EVIDENCIADA. AUSENTE CADEIA DE
PROCURAÇÃO. INTIMAÇÃO. VÍCIO NÃO SANADO NO PRAZO
ESTIPULADO. . SÚMULA N. 115/STJ
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 
3/2016/STJ.
2. É intempestivo o recurso especial que é interposto fora do prazo recursal de
15 (quinze) dias úteis, a contar da publicação do acórdão recorrido (recurso
interposto sob a égide do ).CPC/15
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que
os embargos de declaração não conhecidos, por ser incabíveis, não
interrompem o prazo para interposição de recursos.
Nesse sentido: AgInt nos , Rel. Min. Paulo de Tarso EAREsp 1.161.880/SP
Sanseverino, Corte Especial, DJe  AgInt no , 29/10/2019;  REsp 1.708.777/RJ
Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe  e AgInt nos 12/12/2018;
EDcl no , relator Ministro Benedito Gonçalves, AREsp n. 1.678.185/SC
Primeira Turma, DJe de 6/4/2021.
4. Esta Corte possui entendimento de que, ausente procuração subscrita pelo
recorrente  cadeia completa de substabelecimento conferindo poderes aoe/ou
advogado subscritor do recurso especial e do agravo em recurso especial, o
recurso não pode ser conhecido.
Incidência da . Súmula n. 115/STJ
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5. Na hipótese dos autos, em que pese a intimação para sanar a irregularidade,
o recorrente quedou-se inerte, de forma que não pode o recurso ser conhecido.
6. Agravo interno não provido.
( , Relator Ministro Benedito Gonçalves,AgInt no AREsp n. 2.563.887/MA
Primeira Turma, julgado em  DJe de ) 12/8/2024,  19/8/2024.
 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO MANIFESTAMENTE
INADMISSÍVEIS E NÃO CONHECIDOS. NÃO INTERRUPÇÃO DO PRAZO
RECURSAL. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência consagrada no âmbito da Corte Especial, a
oposição de embargos de declaração não é capaz de interromper o prazo
recursal quando os embargos forem intempestivos ou incabíveis ou quando
deixarem de indicar os vícios próprios de embargabilidade (omissão,
contradição, obscuridade ou erro material). Precedentes.
2. "Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal
se firmou no mesmo sentido do acórdão recorrido" ).(Súmula 168/STJ
3. Agravo regimental desprovido.
( , Relator Ministro Raul Araújo,AgRg nos EDcl nos EREsp n. 1.961.507/PR
Corte Especial, julgado em  DJe de ) 24/10/2023,  31/10/2023.
 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. PRÉVIA OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEIS E NÃO
CONHECIDOS. INOCORRÊNCIA DE INTERRUPÇÃO DO PRAZO
RECURSAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA INTEMPESTIVOS.
PRECEDENTES. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Segundo a firme jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, o recurso
de embargos de declaração, quando não conhecido por ser manifestamente
incabível, intempestivo, ou por almejar atribuir efeitos infringentes sem a
indicação, na peça de interposição, de vício próprio de embargabilidade, não
possui a aptidão de interromper o prazo para a interposição de novos recursos.
2. Na hipótese dos autos, os embargos de declaração opostos pelo recorrente
eram manifestamente incabíveis, seja porque não indicavam os pressupostos de
embargabilidade dispostos pelo  do CPP, seja porque possuíam nítida art. 619
pretensão de obter o rejulgamento do feito, em situação não comportada pelo
ordenamento.
3. O não conhecimento dos embargos de declaração obstou o efeito
interruptivo do prazo recursal, repercutindo sobre os embargos de divergência,
opostos intempestivamente.
4. Agravo regimental não provido, com imediata certificação do trânsito em
julgado.
( , Relator Ministro Mauro CampbellAgRg nos EAREsp n. 2.216.810/SP
Marques, Corte Especial, julgado em  DJe de ) 27/6/2023,  3/7/2023.
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Ora, no caso dos autos, considerando que os embargos declaratórios
deixaram de ser conhecidos pelo Tribunal de origem, em razão de não apontarem
qualquer dos vícios elencados no  do Código de Processo Civil, impõe-se art. 1.022
reconhecer a manifesta intempestividade do apelo especial interposto em  (fl. 8/5/2025
514), que, na verdade, ataca o acórdão proferido no âmbito da apelação (fls. ),454/470
cuja respectiva intimação foi expedida em  (fl. 477). 10/2/2025

, nega-se provimento ao agravo interno.ANTE O EXPOSTO
É o voto.

 

Documento eletrônico VDA56626890 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 11/05/2026 20:12:40
Código de Controle do Documento: 02397ab5-d4e4-470f-b537-94febefe8e67



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Número Registro: 2025/0487056-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00498947220148090051  00527016520148090051  4989472  498947220148090051
527016520148090051 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO
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TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues e
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.

Brasília, 01 de junho de 2026
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